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Projeto de Lei
 
RECONHECE A PRÁTICA DA ATIVIDADE FÍSICA E

DO EXERCÍCIO FÍSICO COMO ESSENCIAIS PARA

A POPULAÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO, EM

ESTABELECIMENTOS PRESTADORES DE

SERVIÇOS DESTINADOS A ESTA FINALIDADE,

BEM COMO, NOS ESPAÇOS PÚBLICOS EM

TEMPOS DE CRISES, OCASIONADAS POR

MOLÉSTIAS CONTAGIOSAS OU CATÁSTROFES

NATURAIS.
 

 
 
Artigo 1º. Fica reconhecida no Estado de São Paulo a prática da atividade física e do exercício físico
como essenciais para a população, podendo ser realizados em estabelecimentos prestadores de serviços
destinados a essa finalidade, bem como, nos espaços públicos em tempos de crises ocasionadas por
moléstias contagiosas ou catástrofes naturais.
 
 
 
§1º. As restrições ao direito de praticar atividade física e exercício físico em estabelecimentos prestadores
de serviços destinados a essa finalidade, bem como, nos espaços públicos determinados pelo Poder
Público nas situações excepcionais  referidas no caput  deste artigo deverão fundar-se nas normas
sanitárias ou de segurança pública aplicável e serão precedidas de decisão administrativa fundamentada
da autoridade competente, a qual deverá expressamente indicar a extensão, os motivos e critérios
científicos e técnicos que embasam as medidas impostas.
 
 
 
§2º. Os órgãos representativos do esporte deverão ser convidados às reuniões de planejamento que
possuam finalidade de impor medidas restritivas de qualquer natureza, bem como àquelas que visem
impor medidas de outras naturezas que influenciem na prática de atividade física ou exercício físico.
 
 
 
Artigo 2°. Fica instituído que um profissional de educação física fará parte do Conselho Estadual de
Saúde, sendo reconhecido como integrante do conjunto de profissões da área da saúde do Estado de
São Paulo.
 
I - O Conselho Estadual de Saúde tem por finalidade deliberar sobre:
 
A) a política de saúde do estado;
 
B) a direção estadual do SUS;
 
C) o regimento interno do CES e assuntos a ele submetidos pela Secretaria de Estado da Saúde e pelos
seus conselheiros.
 
 
 
Artigo 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
 
                                                        
 
JUSTIFICATIVA
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O presente projeto visa garantir a essencialidade da atividade física e do exercício físico, especificamente,
na garantia do funcionamento de estabelecimentos prestadores de serviços destinados a essa finalidade,
bem como da utilização de espaços públicos pela população do Estado de São Paulo, contribuindo com o
processo de qualificação da prestação dos serviços em saúde ofertados por profissionais de educação
física, em situações ocasionadas por moléstias contagiosas.
 
 
 
A saúde é um direito social consagrado no art. 6° da constituição cidadã de 1988, devendo o Estado
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, garantindo-a através de políticas econômicas
e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos, assegurando acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, sendo a atividade física,
elemento determinante e condicionante como serviço essencial conforme disposto no Art. 2°, § l° e § 2°
c/c Art. 3° da Lei Federal n° 8080/90.
 
 
 
A prática periódica de atividades físicas e exercícios físicos ao ar livre, respeitadas as recomendações
sanitárias, de higiene e convívio social pelas autoridades é estimulada tanto pela Organização Mundial da
Saúde  (OMS),  como  pelo  Ministério  da  Saúde,  isso  porque  o  bom  condicionamento  físico  está
diretamente associado a melhor ativação do sistema imunológico em seres humanos.
 
 
 
Conceitualmente,  é importante compreender que a atividade física é qualquer  movimento corporal
musculoesquelético que gera dispêndio energético,  enquanto o exercício físico é a atividade física
planejada e estruturada com o objetivo de manter ou melhorar a aptidão física, melhorar o desempenho
e/ou melhorar a sua condição física.
 
 
 
Nesse contexto, para entendimento sobre a atuação da educação física na sociedade, ressaltamos o
disposto no Art. 3°, da Lei Federal n° 9.696, de 1 de setembro de 1998 que consagrou:
 

“Compete ao Profissional de Educação Física coordenar. planejar, programar.
supervisionar,  dinamizar,  dirigir,  organizar,  avaliar  e  executar  trabalhos,
programas.  planos  e  projetos,  bem como prestar  serviços  de  auditoria,
consultoria e assessoria, realizar treinamentos especializados, participar de
equipes multidisciplinares e interdisciplinares e elaborar informes técnicos,
científicos  e  pedagógicos,  todos  nas  áreas  de  atividades  físicas  e  do
desporto.”
 
 
 

E ainda, a Resolução n° 218, de 6 de março de 1997, de autoria do Conselho Nacional de Saúde (CNS),
já havia reconhecido e regulamentado a atuação dos profissionais de educação física, como integrante do
conjunto  de  profissões  da  área  da  saúde,  sendo  necessário  salvaguardar,  em qualquer  tempo,  a
integralidade do caráter essencial e profiláctico de sua intervenção visando, também, a recuperação ou
prevenção da saúde da população.
 
 
 
Assim, conforme demonstrado no campo da educação física, urge resgatarmos a carta brasileira da
educação física que em seu âmago pretendeu instalar um imprescindível processo de qualificação na
atuação  da  área,  apresentando  para  tanto  uma  série  de  diretrizes,  entre  as  quais  se  destaca  a
responsabilidade dos governos para o fomento da educação física de qualidade, da qual extraímos o
seguinte trecho:
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“As responsabilidades dos Governos para o fomento de educação física de
qualidade.
 
8. O Governo Federal, os Governos Estaduais e Municipais precisam, o mais
urgente  possível,  compreender  o  valor  de  uma  Educação  Física  de
Qualidade para a população brasileira,  o que deverá ser expresso por
estratégias de intervenções como:
 
a) A inserção de uma Política de valorização da Educação Física para os
cidadãos  brasileiros  através  de  programas  e  campanhas  efetivas  de
promoção das atividades físicas em todas as idades, de acordo com suas
especificidades;
 
(...)
 
d) Compreensão da Educação Física como um meio de promoção da
Saúde e em decorrência, propiciar ações favoráveis nos campos legal,
fiscal e administrativo;” (g.n.)
 
 
 

Desta forma, cumpre-nos o dever de ressalvar que não se trata da relação profissional do educador físico
x aluno, mas sim, da relação do profissional de educação física em saúde x cliente, ambos envoltos na
prestação de serviços de promoção da saúde mediante práticas corporais, atividades físicas e de lazer na
prevenção primária, secundária e terciária no SUS e no setor privado.
 
 
 
Ante o exposto, e considerando as assertivas acima elencadas, submeto o projeto de lei à análise dos
nobres pares, esperando ao final o acolhimento e aprovação da presente medida legislativa.
 
 
 
 

Felipe Franco - UNIÃO
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